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Lei nº 446/99

Súmula: Dispõe sobre a contratação de servidores por tempo determinado para o atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo.

A Câmara Municipal de Quitandinha, Estado do Paraná, decretou e eu, JOSÉ RIBEIRO DE MOURA, Prefeito Municipal sanciono a seguinte:

Lei


Artigo 1º - A Administração Pública do Município de Quitandinha, envolvendo os Poderes Executivo e Legislativo, fica autorizada a  proceder a contratação por tempo determinado de servidores, em casos de excepcional interesse público, para o atendimento de necessidade temporária de serviço público.


Artigo 2º - A contratação de que trata o artigo anterior prescindirá de concurso público e se dará mediante prévio teste seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, exceto em casos de calamidade pública onde será este dispensado.


Artigo 3º - Além das hipóteses de imediato atendimento de situações de calamidade pública em todos os seus aspectos, a contratação por tempo determinado poderá ser procedida nos seguintes casos:


I – Na admissão de professores substitutos ou visitantes;


II – Para realização de recenseamentos;


III – Para o combate de surtos epidêmicos e endêmicos;


IV – Atividades especiais para atender a área industrial ou a encargos temporários de obras e serviços de engenharia. 


Artigo 4º - A contratação por tempo determinado será ordenada por despacho fundamentado do Chefe do respectivo Poder Municipal, que declarará a incidência do caso em espécie numa das hipóteses previstas nesta lei em que será válida a contratação.


Artigo 5º - Não será permitida a renovação da contratação por tempo determinado, devendo o servidor contratado sob tal fundamento exonerado ao final de seu contrato, cuja duração não poderá ultrapassar o limite de duração de um ano civil, podendo entretanto ter duração inferior ; ou quando não se fizerem mais presentes as situações fáticas que autorizaram a contratação por tempo determinado, observando-se quando aplicável o disposto no Artigo 10.


Artigo 6º - A remuneração dos servidores municipais contratados por tempo determinado não poderá ser superior àquela paga aos servidores municipais efetivos exercentes da mesma ou análoga função por eles desempenhada.


Parágrafo Único – Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como paradigma.


Artigo 7º - O pessoal contratado nos termos desta lei não poderá:


I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;


II – ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;


III – ser novamente contratado, com fundamento nesta lei, salvo na hipótese prevista no caput do Art.3º, mediante prévia autorização do Chefe do Poder Executivo Municipal.


Parágrafo Único – A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato nos casos dos incisos I e II, ou na declaração da sua insubsistência, no caso do inciso III, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas na transgressão.


Artigo 8º - As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de trinta dias e assegurada a ampla defesa.


Artigo 9º – O contrato firmado de acordo com esta lei extinguir-se-á, sem direito a indenizações:


I – pelo término do prazo contratual;


II – por iniciativa do contratado.


Parágrafo Único – A extinção do contrato, nos casos do inciso II, será comunicada por escrito ao Poder contratante com a antecedência mínima de trinta dias.


Artigo 10º – A extinção do contrato, por iniciativa do órgão contratante, decorrente de conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de indenização correspondente à metade do que lhe caberia referente ao restante do contrato.


Artigo 11 – O chefe do Executivo Municipal poderá regulamentar esta Lei, atendendo às peculiaridades de cada área de atuação do município.


Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se  a Lei Municipal n( 206/89 de 31/08/89, e as demais disposições em contrário.




Edificio da Prefeitura Municipal de Quitandinha




Estado do Paraná, em 16 de julho de 1999.

Gabinete do Prefeito

JOSÉ RIBEIRO DE MOURA

Prefeito Municipal

SINÉZIO BATISTA DOS SANTOS

Secretário Municipal de Administração
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